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Zelândia e Canadá. Em menor grau, a 
maioria dos países desenvolvidos pro- 
tegem, ainda, a sua agricultura. Há cer- 
ca de dez anos procura-se reduzir e eli- 
minar as barreiras erigidas contra o li- 
vre comércio para proteger a agricultu- 
ra. Contudo, o progresso tem sido len- 
to, embora não existam razões para isso, 
pois que a agricultura dos países indus- 

Ellseu Alves ") 
Mauro Lopedl) 
Elísio Contini(') 

1 - Introduçáo 

O paradigma da economia dos 
países industrializados é do emprego 
pela agricultura de uma pequena parcela 
da população economicamente ativa, de 
uma redução persistente do número de 
agricultores e, finalmente, da perda de 
importância da agricultura relativamente 
ao Produto Interno Bruto, em termos do 
que ocorre dentro da porteira da fazenda. 

Há duas razões principais que 
explicam essas transformações. A indus- 
trialização ampliou substancialmente as 
oportunidades de emprego, o que per- 
mitiu às cidades abrigarem a maior par- 
te da população. E a tecnologia deu con- 
dições de a agricultura expandir sua pro- 
duçáo de acordo com os sinais da de- 

manda. Esses dois movimentos nunca 
se sincronizaram no tempo, tendo sido 
mais rápido e profundo o efeito de a 
.tecnologia eliminar postos de emprego 
e agricultores. A migração rural-urbana 
desordenada agravou as crises de de- 
semprego das cidades, principalmente 
nas depressões. 

Nos países industrializados, 
um conjunto de políticas foi idealizado, 
para arrefecer os efeitos antiemprego da 
modernização da agricultura e preser- 
var a renda do setor. Todas elas procu- 
raram isolar a agricultura da competi- 
ção internacional ou, então, criaram con- 
dições artificiais que favoreceram a agri- 
cultura de um país vis-a-vis à dos países 
competid~res(~). Destacam-se, neste res- 
peito, os países da Europa, o Japão, os 

trializados pouco emprega. Ou seja, não 
obstante o enorme dispêndio para pre- 
servar o emprego rural, num período de 
50.anos - 1930-80 - o desenvolvimento 
urbano e a tecnologia puseram a agri- 
cultura daqueles países na condição de 
um pequeno empregador, em nível de 
porteira da fazenda. Portanto, as forças 
do mercado foram mais vigorosas que 
os subsídios canalizados para o setor. 

2 - Tipos de tecnologias 

. - A tecnologia mecânica é capaz 
não somente de substituir os trabalha- 
dores que deixam os campos atraídos 
pelas cidades, como também de aumen- 
tar a velocidade do êxodo rural. Assim, 
ela permite aos agricultores amenizarem 
e, mesmo, superarem os efeitos das leis 
trabalhistas e também liberarem mão- 
de-obra familiar para o emprego urba- 
no, inclusive em tempo parcial. Assim, 

(1) Alves e Contini sáo pesquisadores da EMBRAPA. E Lopes 6 pesquisador da FGV. 
(2) Os paises em desenvolvimento, regra geral, desprotegeram sua agncultura. Colheram frutos amargos, inclusive uma urbanização precoce e exagerada e 

perderam importancia no mercado externo. , 
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numa primeira fase, substitui o trabalho 
assalariado e, finalmente, libera os mem- 
bros da família para o mercado das ci- 
dades. 

A tecnologia poupa-terra, 
como, por exemplo, fertilizantes, 
agrotóxicos, sementes, pastagens, nutri- 
ção e melhoramento animal, tem capa- 
cidade de fazer a produção crescer bem 
mais que a demanda. Para evitar uma 
queda acentuada dos preços, o ajuste 
recai na redução do número de produ- 
tores. A eliminação do trabalho assala- 
riado precedeu a eliminação de agricul- 
tores e, assim, da mão-de-obra familiar. 

A tecnologia poupa-produto, 
aquela que elimina as perdas entre a por- 
teira da fazenda e a mesa do consumi- 
dor, multiplica os efeitos da tecnologia 
poupa-terra. E, finalmente, a tecnologia 
organizacional, que objetiva aumentar 
a eficiência de uso de todos os insumos, 
pode também intensificar os efeitos das 
tecnologias poupa-produto e poupa-ter- 
ra. 

3. O caso brasileiro 

As regiões Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul do Brasil já têm índices 
de urbanização próximos ou superiores 
ao do Estados Unidos. Mais de 77% de 
nossa população vive nas cidades. O 
Norte e Nordeste tinham, em 1996, 
índices de urbanização, respectiva- 
mente, de 62,4% e 65,2%, mas esta, nos 
últimos quatro períodos, ganha 
velocidade naquelas regiões. Ressalte- 
se que a Região Norte abrigava, em 
1996, 12,5% da população rural 
brasileira e a Nordeste, 45,7%. Esta 

regi50 mantem, nos campos, 15,6 
milhões de pessoas. A segunda região 
de maior população rural, a Sudeste, tem 
7,3 milhões habitantes no meio rural. 

Se O Nordeste convergir 
para o nível do Sudeste, o potencial 
de migrantes, calculado de forma 
simples, é dado pela diferença entre as 
duas populações - cerca de 8,3 
milhões. 

O Brasil tem, assim, os  
índices de urbanização dos países 
avançados e até os supera. Deles 
difere, contudo, num importante 
aspecto. Parte da população urbana 
tem ocupação rural, de forma que a 
população ocupada com a agricultura 
não caiu, em termos absolutos, como 
vem ocorrendo com a população rural. 
Cerca de 24,5% da população ocupada 
pertencia, em 1996, à agricultura. Nos 
países industrializados, essa relação é 
menor que 6%. Lá, muitos dos 
residentes dos campos empregam-se 
nas cidades. 

Não há evidências de 
nenhuma tendência na série de pessoal 
ocupado com a agricultura (POA), no 
período 1976-96. No entanto, em 
termos de POA por unidade de PIB da 
agricultura, há evidências de um 
decréscimo acentuado e contínuo, a 
uma taxa instantânea estimada de 
3,4%, ou seja, consome-se cada vez 
menos trabalho para produzir uma 
unidade de produto agrícola. Mas o 
decréscimo não foi suficiente para 
mais que contrabalançar o efeito, no 
emprego, do acréscimo da produção 

e, assim, reduzir, em termos absolutos, 
o emprego rural. A política económica 
precisa, portanto, estimular as  
exportações e o consumo de alimentos 
para manter e ampliar os postos de 
trabalho da agricultura. O gráfico 1 
mostra a evolução do POA e do POA 
por unidade PIB da agricultura (TIB), 
no período de 20 anos (1976-95) 
confirmando as  tendências 
mencionadas. A unidade de medida do 
POA por unidade de PIB foi 
devidamente ajustada. O motivo do 
ajuste foi permitir justapor as duas linhas 
de tendência que o compõem. 

Outro dado relevante é o da 
estrutura do emprego, como revelada 
pelo Censo Agropecuário de 1995196, 
com elevada participação do trabalho 
familiar, da ordem de 76% do POA. Há 
também evidências de que cresce o 
emprego não agrícola dos residentes do 
meio rural. Nesse aspecto, embora não 
estejamos tão perto das nações 
industrializadas, começamos, todavia, a 
caminhar na mesma direção (Grossi e 
Silva, 1999). 

Vive nossa agricultura uma 
fase de transição, na direção de uma 
agricultura baseada na ciência, num 
número pequeno de agricultores e que 
pouco emprega assalariados. Estamos 
muito perto da agricultura dos países 
industrializados e muito distante daquela 
dos países densamente povoados da 
Ásia. Se o objetivo da política agrícola 
for manter o emprego e os  
estabelecimentos, ela não pode perder 
de vista as forças de mercado que são 
antagônicas ao mesmo. 

Quadro 1 

Distribuiçgo da populaçao rural e urbana pelas regiões em 1996 

6 
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PoDu 

- - 
'T - 
Nordesu 1556 
Centro4 1631 , 

Sudeste 729 
Sul 5357 
Brasil 34102 

Fonte Contagem da populaçiío 1996, IBGE. 

- 
- . ,- 
34,8 
15,6 
10,9 
228 
100,O 

% da 
POP~WO 
rural total 

12,5 
45,7 
4,s 

21,3 
, 15.7 

100.0 

p0pulação 
urbana (mil 
habitantes) 

7039 
29198 
8865 
59709 
18157 
122968 

I O 4  da 
liação 
ia total 
i,7 

65,2 ' 3.7 
84,4 7,2 
89? 1 8,6 
77,2 1 14,8 
78,4 1 100,O 



4 - Urbanizaçiio 

Estimou-se o modelo y(t)=l/ 
( 1  +cxp(a+bt)), em que y(t) i. quociente 
entre a população urbana c a populaçio 
total do ano I. O modelo foi estimado 
para cada uma das cinco regiões c para 
o Brasil. utilizando-se dados dos cen- 
sos de 40,50,60,70.80,91 e a conta- 
gem de população de 1996. O ajusta- 
mento foi muito bom. medido pelo Qui- 
quadrado: tendo-se em conta a hip6tcse 
b=O, a probabilidade de sc obter um Qui- 
quadrado maior que o calculado 6 de 
0,0001 para o intercepto e para b, em 
cada regiáo e Brasil. Usou-se o proc. 
logístico do SAS. As estimativas obti- 

diis cstão no quadro 2. 

Esse modelo é utilizado no es- 
tudo de difusáo de tccnologia. Admite 
quc a dccisáo tlc migrar visa beneficiar 
toda a fnmília. emhora os pais possam 
ver sua situaçáo piorar. Nessa decisão 
pesam a renda esperada de todos os  
membros da família. as oportunidades 
de emprego, infra-estrutura das cidades, 
acesso a programas de saúde e educa- 
ção. Pesam negativamente as informa- 
qõesdc descmprcgo, violencia e um am- 
biente hostil à cultura dos migrantcs. 
Como essas informaçócs fluem das ci- 
dades para os campos, a decisão dc mi- 
grar corresponde à de adotar uma nova 

Q u a d r o  2 
E s t i m a t i v a s  o b t i d a s  para  

a s  r e g i õ e s  e Bras i l  

tecnologia - daí a escolha do modelo. 
Ele é pobre em variáveis exógenas e 
admite que suas influências estão refle- 
tidas no tempo (I). Comparamos os  va- 
lores preditos com os  observados e a 
concordância foi muito boa. No entan- 
to, por ser pobre em variáveis exógenas, 
as  prcvisõcs ficam pouco confiáveis 
para anos muito distantes de 1996. Por 
isso, os resultados são menos confiáveis 
para 2015. Os resultados das previsões 
fcitas estão no quadro 3. Já mostram um 
país urbanizado no ano 2000. Em 2015, 
até as regiões Norte c Nordeste atingi- 

rão as marcas dos países avançados. 

Gráfico 1 POA e POA por unidade de PIB (TIB). Período 1976-1995. 

' <  . 7 . 0 -  - - <: 

R e g i b e s  
B r a s i l  
N  o r t e  
N o r d e s t e  
C e n t r o - O e s t e  
S u d e s t e  
Sul  

LH 

Quadro 3 

-e TIB 

I n t e r c e p t o  
7 6,92 9 7 
53,8737 
68 ,1924  
123,500 
96.3662 
90 ,3845  

Urbanii~i io  predita para anos selecionados, em (%) 

B  
-0,0392 
-0,0272 
-0 ,0345 
-00627  
-0 ,0494 
-0,0459 

Oeste 
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Anos 
2000 
2005 
2010 
2015 

Brasil 
79,9 
83,3 
86,3 
88,8 

Norte 
64,8 

. 67,9 
70,8 
73,5 

Nordeste 
67,6 
71,3 
74,7 
77,8 

- - , -  

93,O 
94,8 

Sudeste ' - 
91,8 2 - 
93,4 
94,s 86,2 
95,9 88,8 





5 - Migração mral-urbana 

As cidades podem crescer sem 
a necessidade de Cxodo rural. Não C, 
ainda, o nosso caso. Parte do crescimen- 
to da população das cidades C resultado 
do êxodo rural. Com os dados da conta- 
gem da população de 1996, calculou-se 
o número de migrantes por períodos: 
1940-50, 1950-60, 1960-70, 1970-80, 
1980-91. 1991-96. O procedimento foi 

desenvolvido por Alves (Alvcs, 1994). 
Admite-se que a população rural esteja 
crescendo à mesma taxa da população 
do país. Compara-se a população assim 
obtida com a população do final do pe- 
ríodo. A difcrcnqa dá o número de 
migrantes. Somente temos informações 
para períodos grandes, entre censos. O 
procedimento consistiu em dividir um 
dado pcríodo em n subperiodos, man- 
tendo-se os parâmetros do período mãe. 

Em seguida dcixou-se n tender para o 
infinito. A tabela abaixo apresenta os 
resultados. Os dados de 1991100 são 
projcçóes, admitindo-se que os 
parâmetros de 1091-96 não se alterem. 
O sinal negativo para migrantes indica 
que o meio rural ganha população. Caso 
contrário, perde. Quem migra pode ir 
para outra região, inclusive para o meio 
rural. 
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Quadro 5 
Migração rural - urbana, períodos, regiões, número de migrantes e velocidade de migração 

Migraçiio 
% do Ano Base 

5,7 
6 9  
8,4 

- 14,O 
-26,O 
6,96 
5,6 

20,5 
18,7 
19.7 
23,8 
25,9 
17,4 
20,3 
43,2 
4075 
34,9 
21,7 
-6.6 
I ,o 
7,4 

43,9 
38,9 
25,12 
-6,3 
-1 1,O 
-238 
3 1,3 
447 

Migrantes (em mil 
pess0~) 

59,99 
86,89 
134,56 

-28 1,64 
-738.15 
285.96 
6 19.53 
2717,14 
2739,63 
3229,92 
4106,71 
4326,70 
1933,41 
2395,56 
5694.1 2 
44 10,55 
3107,18 
1628,50 
-274.2 1 
55.70 

550,06 
4032,08 
2780,35 - -  
1438,60 
-6 1,77 
- 142,O 1 
-54,7 1 
826,07 
1087,17 

Taxa Cresc. 
País 
2,3 1 
2,99 
2,85 
2,45 
1,92 
1,35 
23 1 
2 9  
2,85 
2,45 
1,92 
1,35 
2,3 1 
2,99 
2,85 
845 
1,92 
1,35 
2,3 1 
2,99 
2,85 
2,45 
1,92 
1,35 
2,3 1 
2,99 
2,85 
2,45 
1,92 

Brasil 

Taxa Cresc. 
Rural 
1,79 
2,38 
2,09 
3.63 
3,82 
0,68 
1,80 
1 ,O4 
1 ,O8 
0,53 
-0,28 
- 1.43 
0.62 
1 ,O7 

-1,W 
-2,OO 
-1,50 
-0,92 
2.88 
2,9 1 
2.18 
-2,50 
-2,OO 
-1,33 

Regi 30 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Período 

40150 
50160 
60170 
70180 
8019 1 
9 1 100 
40150 
50160 
60170 
70180 
8019 1 
9 1 100 
40150 
50160 
60170 
70180 
8019 1 
9 1 /O0 
40150 
50160 
60170 
70180 
8019 1 
91/00 

Admitiramse para 1991/00 as nwmas taxas do penodo 19911%. 

91/00 
40150 
50160 
60170 
70180 
8019 1 
91100 

C. Oeste 

-1.52 
1,60 
1,56 
0,5 7 
-0,63 
-0,62 
-1,06 

40150 
50/60 
60/70 
70180 

2,85 
3,88 
3,09 
-0,81 

8019 1 
1,35 
2,3 1 
V9 
2,85 
545 
1,92 
1,35 

-2,80 
469,09 
2280,98 
5 137,40 

ã I õ3,4u 

26,6 
8,o 
15,s 

-- 3 4  
-- '9,8 
-- !6,9 

2 , s  









O quadro 10 enseja as seguin- 
tes observações: 

1. Todas as regiões tCm ren- 
da Iíquida de longo prazo 
nula ou negativa em nível 
que variou de 49,496, em 
São Paulo, a 63.3%- no 
Sudeste. As demais regi- 
ões estão muito próximas 
de São Paulo, entre 50,O e 
54.4%. 

2. Tendo-se como para- 
digma uma remuneração 
do empreendedor, de lon- 
go prazo, maior do que 
dois salários mínimos, as 
regiões Nordeste, Sudeste 
e Sul têm mais do que 70% 
dos estabelecimentos que 
não satisfizeram esta con- 
diGão(". E no Nordeste e 
Sudeste o número de es- 
tabelecimentos que não 
atingem esta condição é 
próximo de 80%; isso an- 
tes dos impostos. A região 
Norte é equivalente, no 
que respeita à renda Iíqui- 
da, ao Nordeste. Assim 
sendo, entre 20 e 30% dos 
estabelecimentos têm es- 
tabilidade de longo prazo 
quando se aceita uma re- 
muneração de dois salári- 
os mensais para o empre- 
endedor . Permanecendo 
a situação ao tempo das 
entrevistas, dos 4,9 mi- 
lhões de estabelecimentos 

registrados pelo IBGE, de 
980 mil a 1 milhão e 370 
mil deles continuarão pro- 
duzindo no longo prazo. 
Que é longo prazo, em ter- 
mos de anos? Difícil de 
precisar. A conclusão ser- 
ve para indicar a necessi- 
dade de políticas que pre- 
servem os estabelccimen- 
tos se esse for o objetivo 
da sociedade 

8 - Renda Iíquida de curto prazo 

A renda Iíquida de curto prazo 
exclui das despesas aquelas referentcs 
às benfeitorias, aluguel de terra, 
máquinas e equipamentos e juros sobre 
animais. Mede a resistência do 
empreendedor e de sua família de 
suportarem as vicissitudes de curto 
prazo. Quem gastar toda a renda Iíquida 
de curto prazo não terá como repor a 
fertilidade da terra, máquinas e 
equipamentos e substituir os animais. E, 
assim, seu empreendimento perderá o 
potencial produtivo e não terá futuro. 
Sobre o quadro 11, a seguir: 

1. Nota-se que em todas as 
regióes há um número 
pequeno de rendas 
líquidas negativas, 
variando de 2,796, no Sul, 
a 10,7%, em Pernambuco. 
Esses estabelecimentos 
não conseguiram remu- 
nerar, em um salário 
mínimo, a mão-de-obra 
familiar, além de cobrir os 

outros custos variáveis. E 
verdadc que conseguiram 
cobrir os demais custos 
variáveis. 

2. Considerando-se o nível 
de dois salários mínimo 
como limite inferior 
tolcrávcl (aliás muito 
baixo) para o curto prazo. 
em Pernambuco O1 ,hf% 
dos esiabelecimentos náo 
atendem esse requisito: 
Ceará, 47,6%,; Sudeste, 
33,2%; Sul, 20.6%; São 
Paulo, 19.0C5,. 

Pelo Censo, cerca 
h5,1% dos estabelecimcntos 
que declararam área sáo do 
Nordeste e Sudeste (no Nor- 
deste, 47,7%; e no Sudeste, 
17,4%). Tomando-se o Sudeste 
como paradigma, 33,3% dos 
estabelecimentos estão nas 
classes abaixo de dois salSrios 
mínimos. Ou seja, pelo menos 
21,7% (0,65 lx33,3j  dos 
estabelecimentos são instáveis 
no curto prazo, o que equivale 
a um milhão e quinhentos e 
oitenta e quatro estabelecimen- 
tos. Desprezamos, nos cál- 
culos, a instabilidade das de- 
mais regiões. Assim, se perm- 
anecerem as condições do 
período das entrevistas, ver-se- 
á desaparecer outro milhão de 
estabelecimentos nos próximos 
dez anos, repetindo-se o 
período 1985/95. 

Quadro 11 
Distribuiçfio da renda Iíquida de curto prazo em classes de salário mínimo e por estados e regióes, 

trabalhó familiar incluído e antes de impostos. Amostra da FGV. 
Ceará Pernambuco I Centro-Oeste I Sudeste I Sul I São Paulo I 

(4) Admitimos que Ceará e Pernambuco q e l h a m  o Nordeste. Reconheamos que h6 e m  de amosiragem. 
(5) A amostra no Ceniro-Oeste cobriu agricultores maiores. As outras 4 regiõcs tCm mais de 90% dos atabelecimenios. 

- 
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Não temos uma série temporal propriedade com enorme área ociosa do se iguala à produtividade marginal 
que permita calcular as  taxas de poderia apresentar índices elevados. (do trabalho). Num mundo sem risco, 
crescimento. As informações referem- Preferiu-sc a área total, sabendo-se de esse é o ponto de equilíbrio de longo 
se a um ano agrícola. A decomposiçáo sua Iimitaçáo. Note-se que as taxas de prazo se a competição perfeita prevalc- 
da produtividade do trabalho nas duas crcscimcnto das componentes não cer. Nessa circunstância, a produtivida- 
componentes referidas E exata. O apresentam esta de média, ou seja, a produtividade do 
mesmo não ocorre com a decomposição Na hipótese de a função de pro- trabalho, mede o que se obtém de pro- 
da laxa de da  dução ser cõncava e crescente em rela- duto pela adição de uma unidade de ira- 
produtividade* Ou seja* a produtividade çáo à variável trabalho, a produtividade balho. E, assim, ela deve ser igual ao 
do lrabalho à P ~ ~ ~ ~ Ç ~ ~  por área do trabalho passa por um máximo quan- salário. 
(em hectares) vezes área (em hectares) 
por trabalhador. Aplicando-se logaritmo 
a ambos os lados e dividindo-se os 
mesmos pelo logaritmo da 
produtividade do trabalho, o produto 
transforma-se numa soma de duas Quadro 13 

parcelas que somam 1. DistribuiqBo do valor da produçBo mensal dos estabelecimentos 
e decomposiqilo produtividade do trabalho em produtividade da terra 

e Brea por trabalhador, por regiões e classes de área. 
A decomposição é útil porque 

Censo 1995196 
permite verificar como as duas 
componentes variam por classes de área 
e por região. Produtividades do trabalho 
mais baixas podem significar 
produtividade por hectare baixa ou área 
por trabalhador pequena. Ou seja, 
indicam deficiências no uso de 
tecnologia bioquímica ou mecânica de 
uma classe em relação à outra ou de uma 
região vis-a-vis a outra. Ou ambas, ao 
mesmo tempo. Mas, na presença de 
capacidade ociosa em termos de terra 
aptas, mas não utilizada na produção, o 
decréscimo da produtividade da terra ou 
o acréscimo da área que cada 
trabalhador é capaz de cultivar, à medida 
que se muda de uma classe para outra 
perde muito do vínculo com os tipos de 
tecnologias mencionadas. Assim, os 
resultados obtidos são ambíguos, tanto 
podem ser devidos às  mudanças 
tecnológicas como à capacidade ociosa, 
sendo impossível separar qual 
componente predomina. Considerando- 
se as terras em descanso, sem uso, e em 
matas, como porcentagem da área total, 
descontadas as exigências legais, as 
diferenças observadas entre classes não 
são muito grandes. Mas, as classes de 
área maior têm muito mais terra não 
utilizada. Poder-se-ia utilizar apenas as 
terras cultivadas e em pastagens como 
representando a área usada. Contudo, há 
problemas com a escolha. Uma 
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Contribui~90 da 
área 

(%I 

Centro-Oeste 

buiFào do 
trabalho 

(%) 

Produtivi- 
dade do tra- 

balho 
(RSltrab.1 

mês) 

89,30 

67,45 
53,84 
42,46 
3 7,OO 
32,16 
28,13 
22,05 
10,46 
26,03 

Área por 
traba- 
lhador 

(hdtraba- 
Ihador) 

10,70 
32,55 
46,16 
57,54 
63 ,O0 
67,84 
7 1,87 
77,95 
89,54 
73,97 

Pmdutivida- 
de da terra 

(RShafmês) 

Classes 
(e, ha) 

103,97 
109,84 
141,28 
183,36 
301,17 
552,82 
937,53 
1505,20 
1499,76 
5533 1 

Sudeste 

Renda 
bruta por 

estabeleci- 
mento 

(R$/mês) 

1,611 
4,62 
9,83 

20,06 
36,44 
72,53 
136,74 
299,98 
698,13 
106,95 

63,25 
23,79 
14,37 
9,14 
8,2 7 
7,62 
6,86 
5,02 
2,15 
5,18 

<10 

[ 10,20) 
[20,50) 
[SO, 100) 
[ 1 00,200) 
[200,500) 
[500,1000) 
[ 1000,10000) 
> 1 O000 
Região 

3 10,82 
352,58 
477,48 
64 1 ,O9 
1 142,98 
2425,47 
4828,30 
12724,40 
51 109,16 
23 18,25 

8,74 
28,46 
39,42 
47,60 
52,18 
57,22 
59,93 
60,54 
66,05 
49,2 1 

c10 

[ 1 0,20) 
[20,50) 
[50,100) 
[.I 00,200) 
[200,500) 
[500,1000) 
[1000,10000) 
> 1 O000 
Região 

9 1,26 
7 1 3 4  
60,58 
52,40 
47,82 
42,78 
40,07 
3 9,46 
33,95 
50,79 

1 3 4  
4,4 1 
8,72 
16,05 
25,58 
40,75 
60,7 1 
76,77 
1 3 0,47 
18,64 

Sul 

141,96 
1 84,6 1 
243,6 1 
340,78 
499,28 
65 1,22 
945,3 1 
1300,69 
1596,35 ----- 
381,65 

409,65 
609,32 
899,66 
1502,20 
273 1 ,O9 
4878,74 
1067 1,86 
34692,36 

23367 1,90 
1560,68 

<10 

[10,20) 
[20,50) 
[50,100) 
[100,200) 
[200,500) 
[SOO, 1 000) 
[1000,10000) 
> 1 OOOC 
Regi20 

92,05 
4 1,82 
27,92 
2 1,23 
19,52 
15,98 
1537 
16,94 
12,24 
20,48 

Fonte: Censo 1995196. 

396,32 
612,15 
1015,68 
1800,23 
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23033,12 
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78,79 
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4,3 7 
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17,96 
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141,30 
190,66 
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1 1,80 
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7 1,90 
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Num mundo  de  mudanças  
tccnológicas frcqucnlcs, de constantes 
intcrvcnc;õcs do governo na economia. 
de dcsarranjos niacroccon0rnicos c de 
risco climático accniuado, c este i. maior 
nil Rcgiio Nordeste. i. pouco provável 
que  s e  ver i f iquem a s  condiqdcs  
enunciadas. E, assim, a produtividadc 
d o  trahalho pcrdc o vínculo com a 
produtividadc marginal c muito da sua 
importância, visto náo indicar quanto de 
produto o acrCscimo de uma unidade de 
trabalho traz. Apesar dcsta limitação. 
comparaç6cs  s á o  fe i tas  cn t rc  a 
produtividadc do trabalho c o salário 
mínimo de R$130,00. 

S o b r e  a produt iv idadc  d o  
trabalho, considerando-se um 
salário de R$130.00. valem as  
seguintes obscrvaqócs: 
1. Na Região Norte. apenas 

as  classes de árca de 200 
o u  ma i s  hec tares  
remuneram o t raba lho  
com um salário superior a 
R$13(1,00. Essas classes 
compreendem,  apenas.  
ce rca  d e  9% d o s  
estabelecimentos. 

2. No Nordeste a situação é 
tão ruim ou pior. Somente 
as  classes de mais de 100 
hec tares  u l t rapassam 
R$130,00 de remuneração 
para o t rabalho.  E l a s  
compreendem 5,896 dos 
e s t abc l cc imen tos  da  
região. 

3. A Região Norte tem uma 
produtividade do trabalho 
de 86,87 R$/trab./mês; a 
Nordeste  d e  62 ,72  R$/ 
trab./mês; Centro-Oeste 
iguala a 553,51 R$/trab./ 
mês; Sudeste equivalente 
a 3 8 1 3 5  ~$/tra-b./mês e, 
finalmente, a Sul resultou 
3 2 1 , 2 3  R$/trab./mês. 
Considerando-se que  a 
remuneração do  trabalho 
não  deve ,  e m  média ,  
u l t rapassar  a produt i -  
vidade do  trabalho, com- 
preende-se porque a mi- 
g ração  rural-urbana s e  
ace le ra  n o  Nordes te  e 
Nor t e  e ,  ma i s  a inda ,  
porque o meio rural d o  
Norte deixou de  ser  um 
g a n h a d o r  l íqu ido  d e  

população  c passou a 
expulsar mão-de-obra. E 
cntcndc-sc. ainda, porque 
o dcsapa rcc imcn to  d e  
c ~ t a b c l e c i m c n t o s .  no  
pcríotlo 1085-1005, foi 
mui to  mais  intenso na 
classe de árca abaixo de 10 
hectares. 

Vejamos as duas componentes 
da produtividade do trabalho. 
1. No Sul  c Sudes tc .  a 

conirihuiqáo da produti- 
vidade da terra c da irca 
q u e  cada  t raba lhador  
cu l t iva  e s t i o  mu i to  
próximas (linha rcxiüo na 
tabe la) .  Em rcgiócs  
indus t r ia l ízadas ,  c o m  
escas sez  d e  terra  c 
trabalho, isso C esperado. 
Num vazio, como o das 
rcgiócs Norte c Centro- 
Oeste, em que a mão-de- 
obra C escassa em relaqáo 
à terra, deve-se esperar 
uma maior contribuiçáo 
do  trabalho, o que real- 
mente ocorreu. O Nordes- 
te está convergindo para a 
posiqóes do  Sul c Sudeste. 

2. A queda da produtividade 
da terra, à medida que se 
muda de  uma classe de 
área para a seguinte. indica 
q u e  a s  p rop r i edades  
maiores não estão usando 
uma tecnologia intensiva 
no uso da terra, inclusive 
deixando áreas sem explo- 
rar. Como a mão-de-obra 
e s t á  v inculada  à á rea  
realmente explorada,  é 
natural que a área que cada 

trabalhador cultiva cresça 
com o tamanho do estabe- 
lecimento, como ocorreu 
em todas as  regiócs. Por- 
tanto, o crescimento da 
área por trabalhador pode 
não ser conscqutncia da 
mccani~aqão. 

3. O crescimento da área por 
t raba lhador  c o m  o 
tamanho d o  estabeleci- 
mento tambCm ocorreu no 
Sul c Sudeste, regióes de 
uso  ma i s  in tcns ivo  da  
terra. Mas isso não garante 
quc o s  estabelecimentos 
maiores não tenham áreas 
grandes pouco exploradas 
como C o caso da pecuária 
de  corte extensiva. Em 
adiqáo ,  o g rau  d e  
mccanii?ac;ão dos estabelc- 
cimentos menores, cm- 
ho ra  maior  d o  que  o s  
grandes, como veremos, 
não permite uma renda 
familiar maior e capaz de 
compe t i r  c o m  a s  
alternativas urbanas. E o 
ba ixo  grau de mecani- 
zação é, assim, uma das 
causas dc  instabilidade 
dos  estabelecimentos de 
pequeno porte, ensejando 
o seu desaparecimento. E 
também muito tem a ver 
com nível de utilização 
das terras pelos estabele- 
cimentos maiores. 

11 - Grau de mecanizagáo 

T o m a r e m o s  o t rator  c o m o  
proxi de mecanização. O quadro 14  

Quadro 14 
Distribui@o da intensidade de rnecaniza~iio, HPlha, 

Fonte LBGE. 
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